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Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
Gabinete do(a) Ministro(a) do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Acordo de Cooperação Técnica Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania nº 4 /2025

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
E A "ORTC" ORGANIZAÇÃO CULTURAL REMANESCENTES DE TIA CIATA
PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

 

A UNIÃO,  por intermédio do MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, com sede na Esplanada dos Ministérios – Bloco A, 4º andar Brasília/DF – CEP:
70.054-906, inscrito no CNPJ/MF nº 27.136.980/0001-00, neste ato representado pela Ministra de Estado MACAÉ MARIA EVARISTO DOS SANTOS, nomeada por meio de
Decreto de 9 de setembro de 2024, Seção 2, Edição 174-B, publicado no Diário Oficial da União de 9 de setembro de 2024, portadora do Registro Geral nº X.225.8XX,
SSP/MG, e CPF nº XXX.540.326-XX, residente e domiciliada em Brasília, Distrito Federal; e

A "ORTC" ORGANIZAÇÃO CULTURAL REMANESCENTES DE TIA CIATA, com sede na inscrita no CNPJ/MF nº
11.425.933/0001-47, neste ato representado pela Presidente GRACY MARY MOREIRA DA SILVA, gestora de Recursos Humanos, casada, portadora da carteira de identidade
n° XXX.151.1X-X, expedida pelo DETRAN/RJ e inscrito no CPF sob o nº XXX.053.307-XX, conforme atos constitutivos da entidade,

RESOLVEM celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO, com a finalidade de realizar o projeto Nova Casa da Tia Ciata, tendo em vista o que consta do Processo n.
00135.226010/2023-42 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 2021, do Decreto nº 11.531, de 2023, legislação correlacionada à política pública e suas
alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente Acordo de Cooperação visa a produção de um projeto conceitual para realizar ações de preservação da memória da população negra a partir da
história e experiência da Tia Ciata na Pequena África e a intermediação para a captação de recursos para essa finalidade, considerando a proposta de inauguração de novo
espaço físico a ser executado na Rua Camerino 32, Centro - Rio de Janeiro/RJ, CEP 20080-010, conforme especificações estabelecidas no plano de trabalho em anexo.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes estão obrigados a cumprir  o  Plano de Trabalho, em anexo, que, independente de transcrição, é parte integrante do
presente Acordo de Cooperação, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os partícipes.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES COMUNS (ROL NÃO EXAUSTIVO)

Constituem obrigações comuns de ambos os partícipes:

a) elaborar o Plano de Trabalho relativo aos objetivos deste Acordo;

b) executar as ações objeto deste Acordo, assim como monitorar os resultados;

c) designar, no prazo de 30 dias, contados da publicação do presente Instrumento, representantes institucionais incumbidos de coordenar a execução deste Acordo;

d) responsabilizar-se por quaisquer danos porventura causados, dolosa ou culposamente, por seus colaboradores, servidores ou prepostos, ao patrimônio da outra parte,
quando da execução deste Acordo;

e) analisar resultados parciais, reformulando metas quando necessário ao atingimento do resultado final;

f) cumprir as atribuições próprias conforme definido no Instrumento;

g) realizar vistorias em conjunto, quando necessário;

h) disponibilizar recursos humanos, tecnológicos e materiais para executar as ações, mediante custeio próprio;

i) permitir o livre acesso a agentes da administração pública (controle interno e externo), a todos os documentos relacionados ao acordo, assim como aos elementos de sua
execução;

j) fornecer ao parceiro as informações necessárias e disponíveis para o cumprimento das obrigações acordadas;

k) manter sigilo das informações sensíveis (conforme classificação da Lei nº 12.527/2011- Lei de Acesso à Informação - LAI) obtidas em razão da execução do acordo,
somente divulgando-as se houver expressa autorização dos partícipes;

|) Observar os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste acordo; e

m) obedecer às restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o caso.

Subcláusula única. As partes concordam em oferecer, em regime de colaboração mútua, todas as facilidades para a execução do presente Instrumento, de modo a, no
limite de suas possibilidades, não faltarem recursos humanos, materiais e instalações, conforme as exigências do Plano de Trabalho.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA - MDHC

Para viabilizar o objeto deste Instrumento, são responsabilidades do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania:

a) produzir o projeto conceitual do espaço da nova Casa da Tia Ciata para realizar ações de preservação da memória da população negra;

b) intermediar ações para a captação de investimentos com a finalidade de execução das ações previstas no projeto conceitual; 

c) indicar membros representantes da instituição para participação na Comissão Coordenadora do presente Acordo de Cooperação, com acompanhamento, trocas de
expertises e oportunidades visando ações de preservação da memória da população negra da Casa da Tia Ciata;

d) facilitar o acesso a informações que podem colaborar na realização do Projeto;

Rua Camerino nº 05 - Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP 20080-011,
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e) realizar interlocução e articulação com os órgãos públicos e entidades das esferas municipal e estadual, a fim de viabilizar a realização de atividades previstas nos Planos
de Trabalho objeto deste Acordo;

f) analisar previamente as propostas de formulação e reformulação do Plano de Trabalho por escrito;

g) realizar o acompanhamento e visitas técnicas no local da execução do objeto desse acordo de cooperação sempre que se fizer necessário; e

h) compartilhar aprendizados sobre a experiência de políticas públicas de sua competência para aprimoramento do objeto do presente Acordo.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ORTC" ORGANIZAÇÃO CULTURAL REMANESCENTES DE TIA CIATA

Para viabilizar o objeto deste Instrumento, são responsabilidades da  "ORTC" Organização Cultural Remanescentes de Tia Ciata:

a) colaborar na produção do projeto conceitual do espaço da nova Casa da Tia Ciata para realizar ações de preservação da memória da população negra;

b) executar as atividades pactuadas neste Instrumento, inerentes à implantação do Acordo, conforme o Plano de Trabalho;

c) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo necessário ao cumprimento dos seus compromissos pactuados  para execução do objeto do
Acordo;

d) fornecer e/ou permitir o livre acesso dos agentes da administração pública aos processos, aos documentos e às informações relacionadas à execução da parceria, bem
como aos locais de execução do seu objeto;

e) elaborar relatório conjunto de execução de atividades relativas à parceria, discriminando as ações empreendidas e os objetivos alcançados;

f) apresentar o Relatório de Execução do Objeto, no prazo de 45 dias após o término da vigência deste Instrumento;

g) auxiliar e analisar previamente as propostas de formulação e reformulação do Plano de Trabalho por escrito;

h) disponibilizar informações e orientações necessárias ao bom desenvolvimento e consecução do objeto deste Acordo; e

i) compartilhar aprendizados sobre a experiência de políticas públicas de sua competência para aprimoramento do objeto do presente Acordo.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO GERENCIAMENTO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO

No prazo de 30 dias a  contar da celebração do presente Acordo, cada partícipe designará formalmente, mediante portaria, preferencialmente servidores públicos
envolvidos e responsáveis para gerenciar a parceria, zelar por seu fiel cumprimento, por meio de coordenação, organização, articulação, acompanhamento, monitoramento
e supervisão das ações que serão tomadas para o cumprimento do ajuste.

Subcláusula primeira. Competirá aos designados a comunicação com o outro partícipe, bem como transmitir e receber solicitações; marcar reuniões, devendo todas as
comunicações serem documentadas.

Subcláusula segunda. Sempre que o indicado não puder continuar a desempenhar a incumbência, este deverá ser substituído. A comunicação deverá ser feita ao outro
partícipe, no prazo de até 5 dias da ocorrência do evento, seguida da identificação do substituto.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E PATRIMONIAIS

Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros ou doação de bens entre os partícipes para a execução do presente Acordo de Cooperação. As despesas
necessárias à plena consecução do objeto acordado, tais como: pessoal, deslocamentos, comunicação entre os órgãos e outras que se fizerem necessárias, ocorrerão por
conta das dotações específicas constantes nos orçamentos dos partícipes.

Subcláusula primeira. As ações que implicarem repasse de recursos serão viabilizadas por intermédio de instrumento especifico.
Subcláusula segunda. Os serviços decorrentes do presente Acordo serão prestados em regime de cooperação mútua, não cabendo aos partícipes quaisquer remunerações.

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS HUMANOS

Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos partícipes, em decorrência das atividades inerentes ao presente Acordo, não sofrerão alteração na sua vinculação nem
acarretarão quaisquer ônus ao outro partícipe.

Subcláusula única. As atividades não implicarão cessão de servidores, que poderão ser designados apenas para o desempenho de ação específica prevista no acordo e por
prazo determinado.

 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Acordo de Cooperação será de 12 (doze) meses a partir da publicação na página do sítio oficial da Administração Pública na internet, podendo ser
prorrogado, mediante a celebração de aditivo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

O presente Acordo poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo aditivo, desde que mantido o seu objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIREITOS INTELECTUAIS

Os direitos intelectuais, decorrentes do presente Acordo de Cooperação, integram o patrimônio dos partícipes, sujeitando-se às regras da legislação específica. Mediante
instrumento próprio, que deverá acompanhar o presente, devem ser acordados entre os mesmos o disciplinamento quanto ao procedimento para o reconhecimento do
direito, fruição, utilização, disponibilização e confidencialidade, quando necessária.

Subcláusula primeira. Os direitos serão conferidos igualmente aos partícipes, cuja atuação deverá ser em conjunto, salvo se estipulado de forma diversa.

Subcláusula segunda. A divulgação do produto da parceria depende do consentimento prévio dos partícipes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ENCERRAMENTO

O presente acordo de cooperação será extinto:

a) por advento do termo final, sem que os participes tenham até então firmado aditivo para renová-lo;

b) por denúncia de qualquer dos partícipes, se não tiver mais interesse na manutenção da parceria, notificando o parceiro com antecedência mínima de 15 dias;

c) por consenso dos partícipes antes do advento do termo final de vigência, devendo ser devidamente formalizado; e

d) por rescisão.

Subcláusula primeira. Havendo a extinção do ajuste, cada um dos partícipes fica responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas até a data do encerramento.

Subcláusula segunda. Se na data da extinção não houver sido alcançado o resultado, as partes entabularão acordo para cumprimento, se possível, de meta ou etapa que
possa ter continuidade posteriormente, ainda que de forma unilateral por um dos partícipes.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

O presente Instrumento poderá ser rescindido justificadamente, a qualquer tempo, por qualquer um dos partícipes, mediante comunicação formal, com aviso prévio de, no
mínimo, 30 dias nas seguintes situações:

a) quando houver o descumprimento de obrigação por um dos partícipes que inviabilize o alcance do resultado do Acordo de Cooperação; e

b) na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

Os participes deverão publicar o Acordo de Cooperação na página do sítio oficial da Administração Pública na internet.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO

A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, procedentes deste Acordo de Cooperação deverá possuir caráter educativo, informativo, ou de
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do art.
37, §1°, da Constituição Federal, atentando-se também para o período do defeso eleitoral iniciado em 6 de julho de 2024 devido às eleições municipais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA AFERIÇÃO DE RESULTADOS

Os participes deverão aferir os benefícios e alcance do interesse público obtidos em decorrência do ajuste, mediante a elaboração de relatório conjunto de execução de
atividades relativas a parceria, discriminando as ações empreendidas e os objetivos alcançados, no prazo de até 60 dias após o encerramento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS

As situações não previstas no presente Instrumento serão solucionadas de comum acordo entre os partícipes, cujo direcionamento deve visar à execução integral do
objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

Na hipótese de haver divergências, que não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo, os partícipes solicitarão à Câmara de Mediação e de Conciliação da
Administração Pública Federal, órgão da Advocacia-Geral da União, a avaliação da admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de conciliação.

Subcláusula única. Não logrando êxito a tentativa de conciliação e solução administrativa, será competente para dirimir as questões decorrentes deste Acordo de
Cooperação o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Brasília, nos termos do inciso | do art. 109 da Constituição Federal.

 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente Instrumento, o qual lido e achado
conforme, foi assinado eletronicamente pelos representantes dos partícipes, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

 

Brasília, na data da assinatura.

 

 

MACAÉ MARIA EVARISTO DOS SANTOS

Ministra de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania

 

 
 

GRACY MARY MOREIRA DA SILVA

Presidente da "ORTC" Organização Cultural Remanescentes de Tia Ciata

 

 

PLANO DE TRABALHO - ACORDO DE COOPERAÇÃO

1. DADOS CADASTRAIS

PARTÍCIPE 1:Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC)

CNPJ: 27.136.980/0008-87

Endereço: Esplanada dos Ministérios, Bloco A

Cidade: Brasília

Estado: Distrito Federal

CEP: 70.050-901

DDD/Fone: (61) 2027-3043

Esfera Administrativa Federal

Nome do responsável: Macaé Maria Evaristo dos Santos

Cargo/função: Ministra de Estado de Direitos Humanos e Cidadania

 

PARTÍCIPE 2: "ORTC" Organização Cultural Remanescentes de Tia Ciata

CNPJ: 11.425.933/0001-47

Endereço:Rua Camerino nº 05 - Centro,

Cidade: Rio de Janeiro

Estado: Rio de Janeiro

CEP: : 20080-011

DDD/Fone: (21) 96780-1710
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Nome do responsável: Gracy Mary Moreira da Silva

CPF:XXX.053.307-XX

RG:XXX.151.1X-X

Órgão expedidor: DETRAN/RJ

Cargo/função: Presidente da "ORTC" Organização Cultural Remanescentes de Tia Ciata

2. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO

Título: Projeto Nova Casa da Tia Ciata

PROCESSO nº: 00135.226010/2023-42

Data da assinatura:  

Início (mês/ano): Julho/2025 Término (mês/ano): Julho/2026

 

A presente Plano de Trabalho compõe o Acordo de Cooperação (AC) entre MDHC e "ORTC" Organização Cultural Remanescentes de Tia Ciata visa a produção de um proj
preservação da memória da população negra a partir da história e experiência da Tia Ciata na Pequena África e a intermediação para a captação de recursos para essa fin
inauguração de novo espaço físico a ser executado na Rua Camerino 32, Centro - Rio de Janeiro/RJ, CEP 20080-010

 

 

3. DIAGNÓSTICO

1. A partir de meados do século XIX, com a proibição do tráfico de escravizados, em 1851, a Pequena África, na região portuária do Rio de Janeiro, foi um
preservação da cultura negra após a abolição, em 1888, até as primeiras décadas do século XX. Muitos negros libertos, especialmente da Bahia, foram para o Rio de Janeiro
vida e trabalho. Com eles, trouxeram as tradições do candomblé, a culinária e a música. Em meio à exclusão social e dificuldades para encontrar emprego, eles se unira
recursos, criando uma rede de apoio mútua. A Pequena A´frica se tornou um espaço de encontro e celebração, onde a espiritualidade e a cultura afro-brasileira puderam cres
de comunidade e identidade.

2. Hilária Batista de Almeida, a Tia Ciata, foi uma das figuras mais influentes da cultura negra carioca do ińicio do século XX. Ela teve um papel fundamental na co
um espaço de preservação e celebração da cultura afro-brasileira. Sua casa era um ponto de encontro para migrantes, funcionando como um local de acolhimento e fes
samba, batuque, comida e bebida, promovendo um ambiente de convivência e fortalecimento comunitário. Ela não só recebia e ajudava os recém-chegados na cidade, mas
culturais, transformando sua casa em um verdadeiro centro cultural. Através dessas celebrações, a cultura negra se firmava e crescia, criando uma identidade coletiva que resi

3. Através de sua trajetória, Tia Ciata se tornou uma das responsáveis por manter viva a memória das práticas e heranças culturais africana e afro- brasilei
identidade negra presente na atualidade. Hoje, sua faḿilia mantém alguns dos seus legados há 4 gerações: Bucy Moreira, seu neto, é compositor e fundador da primeira 
bisneta Gracy Moreira, filha de Bucy, é a atual presidente da ORTC.

4. A "ORTC" Organização Cultural Remanescentes de Tia Ciata foi fundada por seus descendentes, em 2007, com objetivo de manter viva a sua memória e perpet
familiares, o espaço é uma manifestação da continuidade do esṕirito empreendedor de Tia Ciata, dedicada à promover e valorizar as diversas expressões da cultura afrodesce
da Tia Ciata hoje é expressão de continuidade da difusão, valorização e preservação da memória das culturas africanas e de seus descendentes. Dedica-se à defesa e co
artístico abrangendo as áreas da educação, da sustentabilidade ambiental e do esporte. Além disso, a Casa da Tia Ciata se empenha em desenvolver e apoiar iniciativas d
visando o bem-estar e o progresso da comunidade local.

 

 

4. ABRANGÊNCIA

Localidade: Rua Camerino, 32, Centro - Rio de Janeiro/RJ, CEP 20080-010.

Público-alvo: Moradores e comunidade negra da região do entorno da nova sede da Casa da Tia Ciata, pesquisadores, estudantes, artistas e demais interessados na preserv
afro-brasileira.

 

5. JUSTIFICATIVA

1. O objeto deste Plano de Trabalho se pauta no direito fundamental da Constituição Federal, que em seus art. 215 e 216 garante a todos os brasileiros o pleno 
como no Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010), que garante à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos individuai
discriminação racial. De maneira mais específica, baseia-se também no Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3), em seu art. 2, Eixo Orientador: Direito à
"reconhecimento da memória e da verdade como Direito Humano da cidadania e dever do Estado"; e a "preservação da memória histórica e construção pública da verdade".

2. Em vista disso, a atuação da Coordenação-Geral de Memória e Verdade da Escravidão e do Tráfico Transatlântico de Pessoas Escravizadas (CGMET) representa
públicas brasileiras ao propor uma abordagem sistemática para lidar com o legado da escravidão no país. A concepção de política de memória da CGMET se baseia em alguns
e valorizar a história da escravidão, o que implica em dar visibilidade às experiências e sofrimentos das pessoas escravizadas, bem como às suas resistências e contribuições 
memória de africanos escravizados e de seus descendentes, para o resgate de narrativas diversas e a promoção de espaços de diálogo e debate sobre o tema; com
desconstruindo mitos e estereótipos, promovendo a igualdade racial e a justiça social; construir uma cultura de paz e convivência, baseada no respeito à diversidade e na p
como na reparação histórica para a construção de uma sociedade mais justa; articular com diversos atores sociais, para a construção de uma política de memória participativa
da sociedade civil fundamental para garantir a legitimidade e a efetividade das ações da CGMET.

3. Portanto, as políticas de memória contribuem para a democracia e a justiça social ao promoverem a valorização histórica e cultural de representante
descendentes. Assim sendo, este Acordo de Cooperação desenvolverá políticas de promoção da memória e a valorização de subjetividades de pessoas do passado como um
preservar as histórias de resistência e reivindicar o direito pela memória de pessoas negras.

 

6. OBJETIVOS GERAL e ESPECÍFICOS

1. Objetivo geral:

O presente Acordo de Cooperação desenvolverá ações no campo da memória e da história local visando apoiar iniciativas de preservação e valorização da memória da Tia Ciat

1.1. Objetivos específicos:

1.1.1. Produção do projeto conceitual - Responsabilidade: MDHC

1.1.2. Rodadas de reuniões para captação de recursos - Responsabilidade: MDHC

1.1.3. Apresentação do projeto conceitual e as ações a serem executadas - Responsabilidade: MDHC e ORTC
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7. METODOLOGIA DE INTERVENÇÃO

1. A presente proposta de metodologia de intervenção tem como objetivo orientar as ações a serem desenvolvidas no âmbito deste Acordo de Cooperação
entre o MDHC (Ministério de Direitos Humanos e da Cidadania) e a ORTC (Organização Cultural Remanescentes de Tia Ciata).

2. A metodologia proposta busca integrar as dimensões técnica, cultural e social do projeto conceitual, assegurando a preservação da memória da população
negra e o fortalecimento da identidade cultural da comunidade. Este plano de trabalho será regido pela metodologia participativa e horizontalizada em que todos os
partícipes deverão desenvolver suas ações combinando diálogo e autonomia.

3. Prevê-se atividades iniciais de diálogo com os atores envolvidos, sendo necessárias visitas técnicas e reuniões, bem como análise de documentos, fotos,
livros e outros materiais que registrem a história da Casa da Tia Ciata e sua importância para a comunidade negra e a região da Pequena África.

4. Entende-se que atividades de avaliação das ações planejadas neste documento deverão ser desenvolvidas em diferentes momentos de execução do
projeto, visando mensurar o alcance da proposta, rever algum equívoco e promover a ampla satisfação dos entes envolvidos.

5. Nesse sentido, por se tratar da proposição de um projeto colaborativo, é sabido que a metodologia poderá sofrer acréscimos ou alterações, a fim de que as
atividades se aproximem o máximo possível da realidade vivenciada pelos participantes e dos pactos estabelecidos ao longo do processo.

6. Para a intermediação para a captação de recursos serão identificados possíveis parcerias com empresas e outras instituições como universidades, centros
de pesquisa e museus como parceiros estratégicos e propor rodadas conjuntamente com a ORTC. Incentivar a referida organização a realizar campanhas de financiamento
coletivo e eventos beneficentes. O incentivo pode ser viabilizado por meio de ações de capacitação com outras organizações que realizam essas formas de captação de
recurso. Ademais, pautar as ações de forma que haja transparência na gestão financeira para fortalecer a credibilidade e a construção conjuntamente com a ORTC de
relatório para apresentação dos resultados alcançados para patrocinadores e apoiadores.

8. UNIDADE RESPONSÁVEL E GESTOR DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania - Responsável: Macaé Maria Evaristo dos Santos

 

9. RESULTADOS ESPERADOS

1. Confecção do projeto conceitual;

2. Identificação de parceiros interessados em apoiar com recursos os projetos;

3. Reuniões com os parceiros interessados realizadas;

4. Apresentação do projeto conceitual;

10. PLANO DE AÇÃO

Ação Responsável Prazo
 

Produção do Projeto Conceitual MDHC E ORTC Julho/2025 a Janeiro/2026

Rodadas de reuniões para captação de recursos MDHC Julho/2025 a
Dezembro/2025

Apresentação do projeto conceitual MDHC E ORTC Julho/2026
 

 

Documento assinado eletronicamente por Macaé Maria Evaristo dos Santos, Ministra de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania, em 17/06/2025, às 17:52,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Graci Mary Moreira da Silva, Usuário Externo, em 27/06/2025, às 10:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mdh.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 4964920 e o código CRC 7E2B3202.
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